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BENEFÍCIOS - ANTECIPAÇÃO DO PAGAMENTO
ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLICA

A Portaria nº 190, de 17/02/20, DOU de 19/02/20, do INSS,  antecipou o cronograma de pagamento dos benefícios de
prestação continuada previdenciária e assistencial aos beneficiários domiciliados nos Municípios de Alfredo Chaves,
Iconha, Rio Novo do Sul e Vargem Alta, no Espírito Santo. Na íntegra:

O Presidente do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, no uso das atribuições que lhe confere o Decreto nº 9.746, de 8 de
abril de 2019, e considerando o disposto no art. 169 do Regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado pelo Decreto nº
3.048, de 6 de maio de 1999, e na Portaria Conjunta da Secretaria Especial de Previdência e Trabalho do Ministério da
Economia e da Secretaria Especial do Desenvolvimento Social do Ministério da Cidadania nº 2.541, de 29 de janeiro de 2020,
bem como o que consta no Processo Administrativo nº 35014.023995/2020-64, resolve:

Art. 1º - Antecipar aos beneficiários residentes ou com domicílio bancário nos Municípios de Alfredo Chaves, Iconha, Rio Novo
do Sul e Vargem Alta, no Estado do Espírito Santo:

I - o cronograma de pagamento dos benefícios de prestação continuada previdenciária e assistencial, enquanto perdurar o
estado de calamidade pública reconhecido pela Portaria nº 115, de 21 de janeiro de 2020, da Secretaria Nacional de Proteção
e Defesa Civil do Ministério do Desenvolvimento Regional; e

II - o valor correspondente a uma renda mensal do benefício devido, excetuados os temporários, mediante opção dos
beneficiários, observada a disponibilidade orçamentária.
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§ 1º - O disposto neste artigo aplica-se unicamente aos beneficiários residentes ou com domicílio bancário nos Municípios de
Alfredo Chaves, Iconha, Rio Novo do Sul e Vargem Alta, no Estado do Espírito Santo, na data de reconhecimento do estado de
calamidade pública, ainda que os benefícios sejam mantidos em outros municípios, bem como aos benefícios decorrentes.

§ 2º - A antecipação de valores de que trata o inciso II do caput deverá ser ressarcida em até 36 parcelas mensais fixas, a
partir do terceiro mês seguinte ao da antecipação, mediante desconto no benefício ordinariamente devido sem qualquer custo
ou correção, aplicando-se, no que couber, o inciso II do art. 154 do Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999.

§ 3º - Para aqueles benefícios cuja cessação esteja prevista para ocorrer em data anterior à 36ª parcela, a quantidade de
parcelas de que trata o § 2º deverá ser adequada, de modo a propiciar a quitação total da antecipação ainda na vigência dos
referidos benefícios.

§ 4º - Na hipótese de a cessação do benefício ocorrer antes da quitação total do valor antecipado, deverá ser providenciado o
encontro de contas entre o valor devido pelo beneficiário e o crédito a ser recebido, nele incluído, se for o caso, o abono anual.

§ 5º - A identificação do beneficiário, para fins de opção pela antecipação de que trata o inciso II do caput, deverá ser realizada
pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS.

§ 6º - A opção prevista no inciso II do caput poderá ser realizada pelo titular do benefício ou por seu procurador, tutor ou
curador, desde que cadastrado no banco de dados do INSS e na unidade bancária.

§ 7º - O Termo de Opção, conforme modelo constante do Anexo I, será recepcionado pelas unidades bancárias ou seus
correspondentes responsáveis pelo pagamento dos benefícios, no período de 19 de fevereiro a 30 de abril de 2020.

§ 8º - A identificação do beneficiário, para fins do pagamento de que trata o caput, será realizada na unidade bancária
responsável pelo pagamento do benefício, ainda que na condição de correspondente bancário, após recebimento do Termo de
Opção.

§ 9º - Os Termos de Opção recebidos por meio de formulário deverão ser encaminhados ao INSS para o efetivo controle do
pagamento e do ressarcimento, após o período de validade do crédito.

§ 10 - As unidades bancárias poderão utilizar os terminais de autoatendimento para identificar o beneficiário e recepcionar o
Termo de Opção em meio eletrônico e, neste caso, deverão encaminhar ao INSS o arquivo contendo relatório dos benefícios e
respectivos beneficiários que efetuaram a opção para o controle do pagamento e ressarcimento, após o período de validade do
crédito.

§ 11 - Depois de formalizada pelo interessado a opção de que trata o inciso II do caput, a instituição financeira efetuará a
liberação imediata do crédito, exceto se realizada em correspondente bancário, hipótese em que a liberação deverá ocorrer em
até cinco dias úteis.

§ 12 - Caso o beneficiário não conste da relação emitida pelo INSS às unidades bancárias pagadoras, poderá requerer a
antecipação de que trata o inciso II do caput em Agência da Previdência Social, conforme modelo constante do Anexo II,
observando o prazo definido no § 7º deste artigo.

Art. 2º - A prestação de serviços relativos aos créditos de antecipação de uma renda mensal do benefício será realizada pelos
agentes pagadores, de forma não onerosa.

Art. 3º - Os créditos não realizados até o final da sua validade serão devolvidos ao INSS pelos agentes pagadores,
devidamente corrigidos.

Art. 4º - Os Anexos I e II desta Portaria serão publicados em Boletim de Serviço.

Art. 5º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LEONARDO JOSÉ ROLIM GUIMARÃES
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FGTS  - MOVIMENTAÇÃO DA CONTA VINCULADA
MANUAL - VERSÃO 9

A Circular n° 893, de 17/02/20, DOU de 19/02/20, da Caixa Econômica Federal, publicou a versão 9 do Manual FGTS
Movimentação da Conta Vinculada como instrumento disciplinador do saque do Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço. Já disponibilizado no site http://www.caixa.gov.br/site/paginas/downloads.aspx, pasta FGTS Manuais e
Cartilhas Operacionais. Na íntegra:

A Caixa Econômica Federal, na qualidade de Agente Operador do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço FGTS, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 7º, inciso II, da Lei 8.036/90, de 11/05/1990, regulamentada pelo Decreto nº
99.684/1990, de 08.11.1990, resolve:

1 - Publicar a versão 09 do Manual FGTS Movimentação da Conta Vinculada, que disciplina a movimentação das contas
vinculadas do FGTS pelos trabalhadores, diretores não empregados, respectivos dependentes, e empregadores.

2 - O Manual FGTS Movimentação da Conta Vinculada, encontra-se disponível no site da CAIXA, endereço eletrônico:
http://www.caixa.gov.br/site/paginas/downloads.aspx, pasta FGTS Manuais e Cartilhas Operacionais.

3 - Fica revogada a Circular CAIXA nº 890, de 24 de janeiro de 2020, publicada no Diário Oficial da União em 27 de janeiro de
2020, Edição 18, Seção 1, Página 32.

4 - Esta circular CAIXA entra em vigor na data de sua publicação.

LUCIOLA AOR VASCONCELOS
Diretora Executivo S.E.

BENEFÍCIOS - ANTECIPAÇÃO DO PAGAMENTO
ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLICA

A Portaria Conjunta nº 5.101, de 19/02/20, DOU de 21/02/20, da Secretaria Especial de Previdência e Trabalho do
Ministério da Economia e do Ministério de Estado da Cidadania, autorizou o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS
a antecipar, em razão do estado de calamidade pública em decorrência de Tempestade Local/Convectiva -Chuvas
Intensas, reconhecido por procedimento sumário mediante ato do Governo Federal, aos beneficiários domiciliados
nos municípios de Conceição de Castelo e Iúna, no Estado do Espírito Santo. Na íntegra:

O Secretário Especial de Previdência e Trabalho do Ministério da Economia e o Ministro de Estado da Cidadania, no uso de
suas atribuições e tendo em vista o disposto no art. 71 do Decreto nº 9.745, de 8 de abril de 2019, e o inciso X do art. 23, da
Lei nº 13.844, de 18 de junho de 2019, respectivamente, bem como o disposto na alínea "q" do inciso VII do artigo único do
Anexo do Decreto nº 9.660, de 1º de janeiro de 2019, e tendo em vista o disposto na Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, e
nos §§ 1º e 2º do art. 169 do Regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 6 de maio de
1999, com as alterações do Decreto nº 9.700, de 8 de fevereiro de 2019, bem como na Portaria nº 190, de 29 de janeiro de
2020, da Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil, do Ministério do Desenvolvimento Regional, que reconheceu
calamidade pública nos municípios de Conceição de Castelo e Iúna, no Estado do Espírito Santo, e pelo que consta no
Processo nº 10132.100047/2020-82, resolvem:

Art. 1º - Autorizar o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS a antecipar, em razão do estado de calamidade pública em
decorrência de Tempestade Local/Convectiva -Chuvas Intensas, reconhecido por procedimento sumário mediante ato do
Governo Federal, aos beneficiários domiciliados nos municípios de Conceição de Castelo e Iúna, no Estado do Espírito Santo:

I - o pagamento dos benefícios de prestação continuada previdenciária e assistencial administrados pelo INSS para o primeiro
dia útil do cronograma, a partir da competência março de 2020 e enquanto perdurar a situação; e
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II - mediante opção do beneficiário, o valor correspondente a uma renda mensal do benefício previdenciário ou assistencial a
que tem direito, excetuado os casos de benefícios temporários.

§ 1º - O disposto neste artigo aplica-se unicamente aos beneficiários domiciliados nos municípios de Conceição de Castelo e
Iúna, no Estado do Espírito Santo, na data de reconhecimento do estado de calamidade pública, ainda que os benefícios
sejam mantidos em outros municípios, bem como aos benefícios decorrentes.

§ 2º - O valor antecipado na forma do inciso II deverá ser ressarcido em até 36 parcelas mensais fixas, a partir do terceiro mês
seguinte ao da antecipação, mediante desconto da renda do benefício e, dada a natureza da operação, sem qualquer custo ou
correção, aplicando-se, no que couber, o inciso II do art. 154 do RPS.

§ 3º - Deverá ser adequada a quantidade de parcelas de que trata o § 2º, para aqueles benefícios cuja cessação esteja
prevista para ocorrer em data anterior à 36ª parcela, de modo a propiciar a quitação total da antecipação ainda na vigência dos
referidos benefícios.

§ 4º - Na hipótese de cessação do benefício antes da quitação total do valor antecipado, deverá ser providenciado o encontro
de contas entre o valor devido pelo beneficiário e o crédito a ser recebido, nele incluído, se for o caso, o abono anual.

§ 5º - A identificação do beneficiário, para fins de opção pela antecipação de que trata o inciso II do caput, deverá ser realizada
pelo INSS.

Art. 2º - Fica o INSS autorizado a dar atendimento prioritário na análise e conclusão dos requerimentos de concessão inicial de
benefícios previdenciários e assistenciais, em relação aos beneficiários domiciliados nos municípios de Conceição de Castelo
e Iúna, no Estado do Espírito Santo, ainda que requeridos em outros municípios, sem prejuízo da observância das prioridades
legais.

Parágrafo único - O atendimento prioritário referido no caput ocorrerá independentemente da espécie, fase de tramitação, data
do requerimento ou protocolo do benefício, aplicando-se, inclusive, aos que venham a ser requeridos a partir da presente data.

Art. 3º - O INSS e a Empresa de Tecnologia e Informações da Previdência -DATAPREV adotarão as providências necessárias
para o cumprimento do disposto nesta Portaria.

Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

BRUNO BIANCO LEAL / Secretário Especial de Previdência e Trabalho do Ministério da Economia
ONYX DORNELLES LORENZONI / Ministro de Estado da Cidadania

DIA

TRIBUTOS FEDERAIS ADMINISTRADOS PELA RECEITA FEDERAL DO
BRASIL (RFB) - PRORROGAÇÃO DE PRAZOS PARA PAGAMENTO -

ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLICA

A Portaria nº 360, de 17/02/20, DOU de 21/02/20, da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, prorrogou prazos
para pagamento de tributos federais administrados pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB)
devidos por contribuintes domiciliados nos municípios de Conceição de Castelo e Iúna, localizados no estado do
Espírito Santo. Na íntegra:

O Secretário Especial da Receita Federal do Brasil, no uso da atribuição que lhe confere o inciso III do art. 327 do Regimento
Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 430, de 9 de outubro de 2017, e
tendo em vista o disposto na Portaria MF nº 12, de 20 de janeiro de 2012, resolve:
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Art. 1º - Ficam prorrogados, para o dia 30 de abril de 2020, as datas de vencimento dos tributos federais administrados pela
Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB) devidos por contribuintes domiciliados nos municípios de Conceição de
Castelo e Iúna, localizados no estado do Espírito Santo, em relação aos quais foi declarado estado de calamidade pública pelo
Decreto nº 0133-S, de 27 de janeiro de 2020, do governador do estado do Espírito Santo.

§ 1º - A prorrogação a que se refere o caput:

I - aplica-se aos tributos cujos vencimentos ocorrerem no período compreendido entre 1º de janeiro de 2020 e 29 de fevereiro
de 2020; e

II - não dá direito a restituição de valores já recolhidos no período a que se refere o inciso I, exceto se constituírem indébito
tributário.

§ 2º - Aplica-se o disposto neste artigo às prestações de parcelamentos que vencerem no período a que se refere o § 1º.

Art. 2º - Ficam suspensos, até o dia 30 de abril de 2020, os prazos para a prática de atos processuais no âmbito da RFB pelos
contribuintes domiciliados nos municípios a que se refere o art. 1º.

Art. 3º - O disposto nesta Portaria não se aplica a tributos submetidos ao Regime Especial Unificado de Arrecadação de
Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional, instituído pela Lei
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, para os quais deverá ser observado o disposto na Portaria CGSNSE nº 73,
de 3 de fevereiro de 2020.

Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

JOSÉ BARROSO TOSTES NETO

Nota:

Os Tributos Federais administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, são:

• Contribuições previdenciárias das pessoas físicas
• Contribuições previdenciárias das pessoas jurídicas
• IRRF (Imposto sobre a renda retido na fonte)
• IRPF (Imposto sobre a renda das pessoas físicas)
• IRPJ (Imposto sobre a renda das pessoas jurídicas)
• CSLL (Contribuição social sobre o lucro líquido)
• IOF (Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguro, ou relativas a Títulos ou Valores Mobiliários)
• ITR (Imposto territorial rural)
• IPI (Imposto sobre produtos industrializados)
• II (Imposto de importação)
• IE (Imposto de exportação)
• Contribuição para o PIS/Pasep e Cofins
• Cide-combustíveis (Contribuição de intervenção no domínio econômico incidente sobre as operações realizadas com combustíveis)
• Cide-remessas (Contribuição de intervenção no domínio econômico incidente sobre as as remessas ao exterior)
• AFRMM (Adicional ao frete para renovação da marinha mercante)
• Taxa de utilização do Siscomex


